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Agravado: Antonio Otávio de Araújo

DECISÃO MONOCRÁTICA

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO -  AÇÃO  DE 
RECONHECIMENTO  E  DISSOLUÇÃO  DE 
UNIÃO ESTÁVEL C/C PEDIDO DE ALIMENTOS 
PROVISIONAIS – FIXAÇÃO DOS ALIMENTOS 
SEM AFERIÇÃO DO BINOMIO NECESSIDADE 
X POSSIBILIDADE - NULIDADE DA DECISÃO 
DECRETADA  DE  OFÍCIO  –  RECURSO 
PREJUDICADO -   APLICAÇÃO DO ART. 557, 
CAPUT, DO CPC – SEGUIMENTO NEGADO.  

-  É  nula,  por  ausência  de  fundamentação, 
decisão que fixa os alimentos provisionais, sem 
mencionar  o  binômio  necessidade  x 
possibilidade 

VISTOS, 

Trata-se de Agravo de Instrumento com pedido de atribuição 
de  efeito  suspensivo  interposto  por  ROSEANE  DOS SANTOS  MACIEL  e 
Outro, em face da decisão do MM. Juízo da Comarca de Pirpirituba, proferida 
nos autos da Ação de Reconhecimento e Dissolução de União Estável c/c 
Alimentos Provisionais, ajuizada em desfavor do agravado ANTONIO OTÁVIO 
DE ARAÚJO.

A  questão  submetida  a  julgamento  envolve  decisão  liminar 
concedida em desfavor da agravante que minorou o valor da verba alimentar 
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anteriormente  fixada  em  03  (três)  salários-mínimos  para  R$  500,00 
(quinhentos reais).

A  agravante  impugna  a  aludida  decisão  argumentando  que 
houve a preclusão para o Magistrado para reapreciar o valor dos alimentos 
provisionais,  além do que o novo valor  fixado seria  insuficiente  para fazer 
frente as despesas do recorrente. 

Em sendo assim, requereu a concessão de efeito suspensivo a 
fim de suspender a decisão recorrida até pronunciamento final do agravo e, 
no mérito, pugnou pelo provimento do agravo de modo a manter o valor dos 
alimentos provisionais anteriormente fixados.

O processo  veio  instruído  com os  documentos  essenciais  e 
outros que a agravante entendeu pertinentes.

É o relatório.

DECIDO.

Ressalto, de logo, que o exame do recurso está prejudicado, 
em face da manifesta nulidade da decisão, posto não fundamentada.

Com efeito, dispõe o art. 93, inciso IX, da CR/88: 

IX - todos os julgamentos dos órgãos do Poder Judiciário 
serão públicos, e fundamentadas todas as decisões, sob 
pena de nulidade, podendo a lei limitar a presença, em 
determinados  atos,  às  próprias  partes  e  a  seus 
advogados, ou somente a estes, em casos nos quais a 
preservação  do  direito  à  intimidade  do  interessado  no 
sigilo  não prejudique  o  interesse público  à  informação; 
(Redação  dada  pela  Emenda  Constitucional  nº  45,  de 
2004) (grifo nosso). 

Corroborando a necessidade de fundamentação das decisões 
judiciais, determinada pela Carta Magna, estabelece o art. 165, do CPC: 

Art. 165. As sentenças e acórdãos serão proferidos com observância  
do disposto  no art.  458;  as demais decisões serão fundamentadas,  ainda que de  
modo conciso.

A necessidade de fundamentação guarda estreita ligação com 
o devido processo legal, e com as garantias do contraditório e ampla defesa. 
O juiz, como sujeito do contraditório, dialoga com as partes. À luz do princípio 
da  cooperação,  deve  proferir  decisões  equilibradas,  proporcionais  e 
razoáveis.  Não  é  por  outra  razão  que  a  fundamentação  afigura-se 
imprescindível,  para  que  se  possibilite  o  controle  dessas  decisões,  a  ser 
exercido por todos, e, em especial, pelos demais sujeitos do contraditório. 

Sendo assim, é nula,  por falta de fundamentação,  a decisão 
que  fixa  os  alimentos  provisionais,  sem  qualquer  alusão  ao  binômio 
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necessidade x possibilidade, em que pese a oferta da inicial acompanhada 
por diversos documentos. 

Nesse sentido, colhem-se os seguintes precedentes: 

RECURSO ESPECIAL Nº 656.459 - RJ (2004/0059679-
6)  RELATOR  :  MINISTRO  FERNANDO  GONÇALVES 
RECORRENTE  :  CARVALHO  HOSKEN  S/A 
ENGENHARIA  E  CONSTRUÇÕES  ADVOGADO  : 
KARINA DE OLIVEIRA MARTINS FERREIRA E OUTRO 
(S) RECORRIDO : FERNANDO FRAGA ADVOGADO : 
JOSÉ  LUIS  GALAMBA  MINC  BAUMFELD  DECISÃO 
Trata-se de recurso especial interposto por CARVALHO 
HOSKEN  S/A  ENGENHARIA  E  CONSTRUÇÕES  com 
fundamento  no  art.  105,  inciso  III,  letras  a  e  c,  da 
Constituição  Federal,  em  face  de  julgado  da  Terceira 
Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de 
Janeiro onde negado provimento ao agravo interno sem a 
lavratura  de  acórdão  com  fundamento  em  norma 
regimental estadual. Aduz a recorrente violação aos arts. 
165, 458 e 535 do Código de Processo Civil e 40 da Lei 
nº  4.591/64,  bem  como  divergência  jurisprudencial.  A 
irresignação merece acolhida. Com efeito, esta Corte tem 
proclamado  que  a  norma  regimental  estadual  que 
dispensa a lavratura de acórdão é nula, pois contraria os 
arts.  165  e  458  do  Código  de  Processo  Civil.  A 
propósito:"ACÓRDÃO.  NULIDADE.  AUSÊNCIA  DE 
LAVRATURA E DE FUNDAMENTAÇÃO, COM BASE EM 
DISPOSIÇÃO REGIMENTAL.  �São nulas as decisões 
judiciais não fundamentadas . Recurso  (arts. 93, IX, da 
Constituição  Federal;  165 e  458,  II,  do  CPC)  Especial 
conhecido  e  provido."  Ante  o  exposto,  co  (REsp 
519.242/RJ,  Rel.  Ministro  BARROS  MONTEIRO,  DJ 
09/12/2003) conheço do recurso e lhe dou provimento, 
determinando o retorno dos autos ao Tribunal de origem 
para  realização  de  novo  julgamento,  com  observância 
das  formalidades  do  artigo  458  do  CPC.  Publicar. 
Brasília,  18  de  novembro  de  2009.  MINISTRO 
FERNANDO GONÇALVES, Relator (STJ - REsp: 656459 
,  Relator:  Ministro  FERNANDO GONÇALVES,  Data  de 
Publicação: DJe 24/11/2009)

PROCESSO CIVIL E CONSTITUCIONAL.  AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA. 
ALIMENTOS  PROVISÓRIOS.  AUSÊNCIA  DE 
FUNDAMENTAÇÃO.  NULIDADE.  REFORMA.  Decisão 
que  fixa  alimentos  provisórios  sem  qualquer 
fundamentação  é  nula  por  contrariar  dispositivo 
expresso da Constituição da República (artigo 93, IX). 
Precedentes.  Anulada  a  decisão  impugnada,  deve  o 
juízo a quo proferir  outra,  desta vez fundamentando-a. 
Dou provimento ao recurso, na forma do artigo 557, § 1º-
A,  do  CPC  para  anular  a  decisão  recorrida, 
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determinando-se  outra  seja  proferida,  devidamente 
fundamentada.(TJ-RJ  -  AI:  00144046620148190000  RJ 
0014404-66.2014.8.19.0000,  Relator:  DES.  CLEBER 
GHELFENSTEIN,  Data  de  Julgamento:  03/04/2014, 
DÉCIMA QUARTA CAMARA CIVEL, Data de Publicação: 
11/04/2014 16:06) (grifos acrescidos).

“APELAÇÃO. AÇÃO INDENIZATÓRIA. PROCEDÊNCIA 
EM  PRIMEIRO  GRAU.  SENTENÇA.  AUSÊNCIA  DE 
FUNDAMENTAÇÃO.  AFRONTA AOS ARTS.  458,  DO 
CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL  E  93,  XI,  DA 
CONSTITUIÇÃO  FEDERAL.  NULIDADE. 
DECRETAÇÃO  DE  OFÍCIO.  NECESSIDADE  DE 
PROLATAÇÃO DE NOVA DECISÃO. RETORNO DOS 
AUTOS AO JUÍZO DE ORIGEM. PREJUDICIALIDADE 
DO RECURSO.  -  Não tendo a  decisão recorrida  ao 
disposto no art. 458 do Código de Processo Civil, e 
tampouco  à  imprescindibilidade  de  fundamentação 
prevista no art. 93, IX, da Carta Magna, há óbice ao 
reconhecimento de sua validade. - Verificando-se que 
a  decisão  recorrida  resta  cominada  de  nulidade 
absoluta,  deve  ser  desconstituída,  a  fim  de  que  o 
juízo  de  origem  profira  novo  julgamento,  o  qual 
abarque a análise de todas as pretensões materiais 
deduzidas,  restando,  por  essa razão,  prejudicada a 
análise  do  recurso  manejado.”  (TJPB  – 
00094197120108150011  -  Relator:  GUSTAVO  LEITE 
URQUIZA - Data de Julgamento: 01-07-2014)

Por  fim,  deve  ser  salientado  que,  por  tratar  de  questão  de 
ordem  pública  (validade  do  comando  judicial),  essa  matéria  pode  ser 
apreciável de ofício, sem a necessidade de manifestação das partes. 

DISPOSITIVO
Assim,  constatado  o  defeito  de  fundamentação,  anulo,  de 

ofício, a decisão sob apreço (fl. 67), determinando a remessa dos autos 
ao  primeiro  grau  para  que  outra  seja  proferida  com  a  devida 
fundamentação  (binômio  necessidade  x  possibilidade).  Recurso 
prejudicado monocraticamente, nos termos do art. 557, caput, do CPC.

Publique-se. Intime-se.

João Pessoa, 06 de agosto de 2014.

Desembargador José Aurélio da Cruz
RELATOR
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